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INDICAÇÃO  Nº  1181,  DE  2002




INDICO, nos termos do artigo 159 da X Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes a realização dos estudos e a adoção das providências necessárias a fim de que os policiais militares sejam designados para prestar serviços em unidades situadas no Município em que residem.

Justificativa

Além dos riscos que são inerentes às atividades que desempenham, centenas de valorosos policiais militares paulistas vêm enfrentando um grave problema: são designados para atuar em unidades situadas em Município diverso daquele em que residem, sendo obrigados a empreender viagens diárias, muitas vezes longas, não sendo raros os casos em que, pelas distâncias a serem vencidas, esses servidores se vêem obrigados a passar a residir no Município em que trabalham, deixando seu cônjuge e filhos em outro.

Poder-se-ia argumentar que, designado para determinado Município, o policial teria a possibilidade de fixar residência no mesmo, para lá levando seus familiares. O que ocorre, contudo, no mais das vezes, é a impossibilidade de assim proceder, por vários motivos, como, por exemplo, os relativos aos compromissos profissionais do cônjuge.

Subsiste, então, o problema inicialmente apontado que gera, convém ter presente, desdobramentos altamente negativos. O primeiro, e mais evidente deles, diz respeito ao desgaste que sofre o policial, seja por ter de empreender viagens diárias (longas, em muitos casos, não é demais repetir), seja por ter de ficar longe de seus familiares. Esse dado ganha contornos dramáticos quando se leva em consideração que a rotina de trabalho do policial militar, pela própria natureza que apresenta, já é normalmente estressante.

Outro aspecto, também negativo, consiste no fato de o policial atuar em comunidade diversa daquela cujos problemas ele conhece de perto. Evidentemente, quando trabalha no Município em que reside, o policial tem condições de desenvolver um trabalho que leve em conta as particularidades daquele lugar e daquela comunidade. O conhecimento dessas particularidades não se obtém do dia para a noite, é resultado da integração, pelo convívio, do membro do corpo policial com a comunidade a que ele serve.

Cumpre destacar, ainda, quanto à vida familiar dos policiais, já terem sido registrados casos nos quais o problema de que aqui se cuida afetou a vida conjugal, ou, em um sentido mais amplo, a familiar — pois, passando o policial a morar no Município designado, ficou impossibilitado, pela grande distância de casa, de conviver com seus familiares — de tal forma que não houve outra solução que não a separação ou o divórcio.

Resta perguntar: a solução do problema é complexa? Onerará os cofres públicos? Nem uma coisa, nem outra. É simples e de custo zero. Depende de planejamento e organização, tão somente. E mais: pelas razões apontadas, a solução desse problema não apenas eliminará sofrimentos de cunho pessoal/familiar dos policiais, como também resultará na prestação de um serviço de forma mais atuante e próxima à comunidade, beneficiando-a.

Assim, ante a inegável relevância da matéria, e do interesse público nela contido, as medidas sugeridas devem ser levadas a cabo com a máxima brevidade possível.



Sala das Sessões, em 06-09-2002
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